
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO nº 23343.001805.2023-90
Pregão Eletrônico SRP nº 11/2023

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de locação de veículos
para  transporte  de  pessoal  para  atender  às  necessidades  do  Campus Avançado  Três
Corações do InsƟtuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais -
IFSULDEMINAS,  conforme  condições,  quanƟdades  e  exigências  estabelecidas  neste
instrumento:

ITEM: 01
CATSER: 25089 Tipo: Serviço
Descrição: Locação de Veículos - Leves / Pesados / Com Motorista
Descrição  Detalhada: Prestação  de  serviço  de  locação  de  ônibus  com motorista,  Ɵpo
rodoviário,  com  sanitário,  dotado  de  46  (quarenta  e  seis)  lugares  para  passageiros
sentados, em poltronas reclináveis e com cinto de segurança. Deslocamento mínimo de 50
km.
QuanƟdade: 6000 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Local de Entrega: Três Corações-MG

Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)
Valor EsƟmado 13,17 79.020,00

ITEM: 02
CATSER: 25089 Tipo: Serviço
Descrição: Locação de Veículos - Leves / Pesados / Com Motorista
Descrição Detalhada: Prestação de serviço de locação de micro-ônibus com motorista,
Ɵpo  rodoviário,  dotado  de  31  (trinta  e  um)  lugares  para  passageiros  sentados,  em
poltronas reclináveis e com cinto de segurança. Deslocamento mínimo de 50 km.
QuanƟdade: 1000 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Local de Entrega: Três Corações-MG

Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)
Valor EsƟmado 10,67 10.670,00

ITEM: 03
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CATSER: 25089 Tipo: Serviço
Descrição: Locação de Veículos - Leves / Pesados / Com Motorista
Descrição  Detalhada: Prestação  de  serviço  de  locação  de  van  com  motorista,  Ɵpo
uƟlitário,  dotado  de  15  (quinze)  lugares  para  passageiros  sentados,  em  poltronas
reclináveis e com cinto de segurança. Deslocamento mínimo de 50 km.
QuanƟdade: 1000 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Local de Entrega: Três Corações-MG

Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)
Valor EsƟmado 8,10 8.100,00

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de serviços não conƟnuados
de locação de veículos para transporte de pessoal.
1.3. Os  quanƟtaƟvos  e  respecƟvos  códigos  dos  itens  estão  discriminados  nas  tabelas
acima.
1.4. A  presente  contratação adotará  o  regime de  execução  de  empreitada  por  preço
unitário.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A JusƟficaƟva e objeƟvo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico
específico dos Estudos Preliminares,  apêndice  deste Termo de Referência,  bem como os
moƟvos abaixo relacionados.
2.2. Quais os moƟvos que geraram a necessidade da aquisição ou contratação?
2.2.1. A expansão da Rede Federal com consequente aumento das aƟvidades do  Campus
Avançados  Três  Corações  e  a  progressiva  elevação  no  número  de  alunos  e  servidores,
consequentemente, demandará o aumento da necessidade de viagens para realização de
visitas técnicas, com finalidades técnico-pedagógicas, reuniões abrangendo todos os alunos
e  professores  destes  Campus.  A  aquisição  também  poderá  atender  às  eventuais
necessidades de deslocamento coleƟvo dos servidores do Campus, em objeto de serviço.
2.3. Quais os objeƟvos, metas e beneİcios a serem atendidos? 
2.3.1. A contratação objeƟva o serviço de transporte de pessoal e possibilitará viagens para
execução de visitas técnicas, as quais conferem formação complementar ao estudante no
meio práƟco, além de aprimoramento do aprendizado teórico e verificação in loco da teoria
assimilada em sala de aula. Faz-se importante também, destacar a atualização cienơfica e/ou
acadêmica que é proporcionada, contribuindo de forma valiosa para a formação profissional
dos estudantes,  por  meio  da  observação de aƟvidades  práƟcas  e  situações  profissionais
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reais.  A  locação  de  veículos  poderá  também atender  às  necessidades  de  deslocamento
coleƟvo dos servidores em objeto de serviço.
2.4. JusƟfique os quanƟtaƟvos solicitados
2.4.1. O  quanƟtaƟvo  solicitado  é  necessário  para  atender  as  demandas  previstas  do
Campus para o deslocamento de alunos e docentes em visitas técnicas ou eventualmente de
servidores em objeto de serviço.
2.5. Quais os impactos do não atendimento?
2.5.1. Formação incompleta, principalmente no que tange ao quesito práƟca profissional
com a impossibilidade de oferta de visitas técnicas aos alunos dos cursos oferecidos em
nosso Campus.
2.6. Foram considerados aspectos sustentáveis na solicitação? Quais?
2.6.1. Sim, a exigência de veículos modernos que são mais econômicos e menos poluentes.
2.7. A presente contratação não se desƟna, com exclusividade à microempresas (ME) e
empresas de pequeno porte (EPP), com fundamento no inciso II  do arƟgo 10 do Decreto
Federal nº 8.538/2015; isso, com vista a aumentar a compeƟƟvidade entre os parƟcipantes.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
3.1. A  descrição  da  solução  como  um  todo,  encontra-se  pormenorizada  em  Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1. Trata-se de serviço comum, não conƟnuado, a ser contratado mediante licitação, na
modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
4.2. A prestação dos  serviços  não gera  vínculo empregaơcio entre os  empregados  da
Contratada e a Administração Contratante,  vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
5.1.1. Contratação  por  meio  de  Ata  de  Registro  de  Preços  por  intermédio  do  Pregão
Eletrônico para aquisição de serviços de locação de veículo para o Campus Avançado de Três
Corações.
5.1.2. Os serviços deverão ser prestados conforme a demanda da insƟtuição, alinhadas ao
calendário acadêmico e aos planejamentos das áreas de administração e de ensino, pesquisa
e  extensão  vinculadas  à  disponibilidade  orçamentária  do  Campus  Avançado  de  Três
Corações. Caberá ao demandante definir os locais e os horários de saída e de retorno, bem
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como a aceitação ou não,  no ato da viagem, do veículo apresentado para prestação dos
serviços.
5.1.3. Deverão ser observados para execução dos serviços, além de outras exigências legais:
5.1.3.1. Apresentação de veículo limpo, higienizado e com descarte apropriado para
os resíduos; 
5.1.3.2. Os veículos deverão ser novos,  com no máximo 7 anos de fabricação e se
possível movidos à biodiesel ou combusơveis renováveis.;
5.1.3.3. A  manutenção  veicular  deve  estar  em  dia,  conforme  recomendado  pelo
fabricante dos veículos.
5.1.3.4. Apresentação de seguro coleƟvo para os passageiros.
5.1.3.5. Em  caso  de  pane  ou  avaria  que  não  seja  possível  seguir  a  viagem,  a
contratada deverá cuidar da alimentação, da hospedagem, da segurança e integridade İsica
e emocional de todos os passageiros, bem como o retorno em segurança para a cidade de
origem.
5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem
pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.
5.3. As  obrigações  da  Contratada  e  Contratante  estão  previstas  neste  Termo  de
Referência.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nos requisitos da contratação.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
7.2. NoƟficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, cerƟficando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
7.3. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;
7.4. Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  Nota  Fiscal/Fatura  da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.
5/2017.
7.5. Não praƟcar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
7.5.1. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
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7.5.2. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante
a uƟlização destes em aƟvidades disƟntas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação serviço contratado; e
7.5.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou enƟdade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens.
7.6. Fornecer  por  escrito,  as  informações  necessárias  para  o  desenvolvimento  dos
serviços do objeto da contratação;
7.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
7.8. CienƟficar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta,  com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das
cláusulas contratuais, além de fornecer e uƟlizar os materiais e equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, na qualidade e quanƟdade mínimas especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;
8.2. Reparar, corrigir, remover ou subsƟtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo emissor da ordem de execução do serviço, os serviços efetuados em que
se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  dos  materiais
empregados; 
8.3. Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução do objeto,  bem
como por todo e qualquer dano causado à União ou à enƟdade federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a
descontar da garanƟa, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos;
8.4. UƟlizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
8.5. Comunicar ao emissor da ordem de execução do serviço, no prazo de 24 (vinte e
quatro)  horas,  qualquer  ocorrência  anormal  ou  acidente  que  se  verifique  no  local  dos
serviços.
8.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garanƟndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relaƟvos à execução do objeto contratual.
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8.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer aƟvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
8.8. Promover a organização técnica e administraƟva dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este
Termo de Referência, no prazo determinado.
8.9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perƟnente,
cumprindo as determinações  dos Poderes  Públicos,  mantendo sempre limpo o  local  dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.10. Submeter  previamente,  por  escrito,  à  Contratante,  para  análise  e  aprovação,
quaisquer  mudanças  nos  métodos  execuƟvos  que  fujam  às  especificações  do  memorial
descriƟvo.
8.11. Não permiƟr a uƟlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiƟr a uƟlização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.12. Manter  durante  toda  a  contratação,  em  compaƟbilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.13. Cumprir, durante todo o período da contratação, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras
de acessibilidade previstas  na legislação,  quando a  contratada houver se  beneficiado da
preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obƟdas em decorrência do cumprimento
da contratação; 
8.15. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quanƟtaƟvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos,  tais  como os valores providos com o quanƟtaƟvo de vale transporte,
devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja
saƟsfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.16. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;
8.17. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roƟnas estabelecidos, fornecendo todos
os materiais, equipamentos e utensílios em quanƟdade, qualidade e tecnologia adequadas,
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
8.18. Todos os veículos deverão conter as seguintes especificações:
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8.18.1. Equipado  com  todos  os  disposiƟvos  de  segurança  de  trânsito  e  acessórios
obrigatórios;
8.18.2. Os veículos deverão ser de fabricação a parƟr de 2015 em perfeitas condições de
conservação e higiene;
8.18.3. Equipados com ar–condicionado;
8.18.4. Direção Hidráulica;
8.18.5. Poltronas individuais com cinto de segurança.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Será admiƟda a subcontratação dos serviços, observadas todas as exigências legais e
as previstas abaixo, sem prejuízo das responsabilidades legais e contratuais da Contratada, a
quem caberá transmiƟr  à(s)  subcontratada(s)  todos  os  elementos  necessários  à  perfeita
execução dos serviços nos termos contratuais, bem como fiscalizar sua execução.
9.2. JusƟfica-se a prerrogaƟva da subcontratação, em caráter de excepcionalidade, para
garanƟr  o  atendimento  das  viagens  nas  datas  e  horários  previstos  nos  cronogramas
pedagógicos,  prevenindo eventual  indisponibilidade  de  frota  e  visando  a  economicidade
para a Administração, não restringindo a parƟcipação de pequenas e médias empresas do
ramo.
9.3. Na execução do objeto contratual, a Contratada poderá subcontratar até o limite de
33 % (trinta e três por cento) do valor total do serviço.
9.4. A  relação  que  se  estabelece  na  assinatura  da  Ata  de  Registro  de  Preços  e  a
contratação é exclusivamente entre o IFSULDEMINAS e a Contratada, não havendo nenhum
vínculo ou relação de nenhuma espécie entre o contratante e a subcontratada, inclusive no
que diz respeito à medição e pagamento direto a subcontratada.
9.5. A  autorização  de  qualquer  subcontratação  estará  condicionada  ao  exame  e  à
aprovação, pela Contratante, das exigências constantes do edital e anexos do Pregão, em
relação à documentação exigida dos subcontratados. Eventuais recusas serão devidamente
jusƟficadas pela Contratante.

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
10.1. É  admissível  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa
jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de
habilitação exigidos na licitação original; sejam manƟdas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à conƟnuidade do contrato.
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11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
11.1. O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  contratação  consistem  na  verificação  da
conformidade  da  prestação  dos  serviços,  dos  materiais,  técnicas  e  equipamentos
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos
arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos neste Termo de Referência.
11.3. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administraƟvas, previstas neste Termo de
Referência  e  na  legislação  vigente,  podendo  culminar  em rescisão  contratual,  conforme
disposto nos arƟgos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O acompanhamento e a fiscalização da contratação obedecerão, ainda, as seguintes
roƟnas:
11.4.1. Cumprimento dos horários estabelecidos;
11.4.2. CerƟficação da documentação dos veículos que serão uƟlizados;
11.4.3. Limpeza dos veículos;
11.4.4. Verificação dos veículos subsƟtutos se for o caso;
11.4.5. Verificação dos documentos dos motoristas;
11.4.6. Verificação da realização do seguro;
11.4.7. Verificação da disponibilização de plantão para atender solicitações de urgência e
emergência;
11.4.8. CerƟficação  da  existência  de  veículo  de  reserva  em  condições  de  subsƟtuir  os
veículos quebrados e/ou rejeitados; e
11.4.9. Cobrança,  ao  representante  da  Contratada,  das  soluções  para  os  problemas
porventura apresentados.
11.4.10.  Solicitar  da  Contratada,  a  cada  viagem,  a  indicação  do  Ɵpo  de  veículo
uƟlizado,  se  próprio  ou  de  terceiros,  para  fins  de  controle  do  percentual  de  limite  de
sublocação previsto no Edital e no Contrato.
11.5. O  acompanhamento/fiscalização  de  que  tratam  as  cláusulas  anteriores  e  suas
subcláusulas  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da  Contratada,  inclusive  perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior; e, na ocorrência
dessa responsabilização, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes
e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
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12. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
12.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definiƟvo dos
serviços, nos termos abaixo. 
12.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar  toda  a  documentação  comprobatória  do  cumprimento  da  execução  da
contratação; 
12.3. O  recebimento  provisório  será  realizado  pelo  solicitante após  a  entrega  da
documentação acima, da seguinte forma:
12.3.1. A contratante  realizará  inspeção minuciosa  de todos  os  serviços  executados,  por
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados
pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
12.3.1.1. Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  período  de
faturamento, o emissor da ordem de execução da contratação irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar  no  redimensionamento de  valores  a  serem pagos à  contratada,  registrando em
relatório a ser encaminhado ao solicitante. 
12.3.1.2. A  Contratada  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou
subsƟtuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  ao
emissor  da  ordem de execução do serviço não atestar  a úlƟma e/ou única medição de
serviços  até  que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser
apontadas no Recebimento Provisório.
12.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/subsƟtuídos no prazo fixado pelo emissor da OE, às custas da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.

13. DO PAGAMENTO
13.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
13.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 24, da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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13.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiƟvo do serviço,
conforme este Termo de Referência.
13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  síƟos  eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29, da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.3.1. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor
contratado,  deverão  ser  tomadas  as  providências  previstas  no art.  31,  da  Instrução
NormaƟva nº 3, de 26 de abril de 2018.
13.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura  apresentada  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do  documento,  tais
como: 
13.4.1. o prazo de validade; 
13.4.2. a data da emissão; 
13.4.3. os dados da contratação e do órgão contratante; 
13.4.4. o período de prestação dos serviços; 
13.4.5. o valor a pagar; e 
13.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
13.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a
comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  a
Contratante;
13.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaƟva SEGES/MP nº 05, de
2017,  será  efetuada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
13.6.1. não produziu os resultados acordados;
13.6.2. deixou de executar as aƟvidades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;
13.6.3. deixou  de  uƟlizar  os  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução do
serviço, ou uƟlizou-os com qualidade ou quanƟdade inferior à demandada.
13.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiƟda a ordem
bancária para pagamento.
13.8. Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
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13.9. Constatando-se,  junto ao  SICAF,  a  situação de irregularidade da contratada,  será
providenciada  sua  noƟficação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
regularize  sua situação ou,  no  mesmo prazo,  apresente  sua defesa.  O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
13.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para  idenƟficar  possível  suspensão  temporária  de
parƟcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enƟdade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impediƟvas indiretas, observado o disposto no art. 29,
da Instrução NormaƟva nº 3, de 26 de abril de 2018.
13.11. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios perƟnentes e necessários para garanƟr o
recebimento de seus créditos.  
13.12. PersisƟndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administraƟvo  correspondente,  assegurada  à
contratada a ampla defesa. 
13.13. Havendo  a  efeƟva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize
sua situação junto ao SICAF.  
13.14. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por moƟvo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de
alta  relevância,  devidamente  jusƟficado,  em qualquer  caso,  pela  máxima  autoridade  da
contratante. 
13.15. Quando do pagamento,  será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no arƟgo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do
Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
13.16. É vedado o pagamento, a qualquer ơtulo, por serviços prestados, à empresa privada
que tenha em seu quadro societário servidor público da aƟva do órgão contratante, com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
13.17.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efeƟvo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
EM = I x N x VP, sendo:
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EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

14. REAJUSTE
14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete  infração  administraƟva  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  a
CONTRATADA que:
15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;
15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
15.1.3. falhar ou fraudar na execução da contratação; 
15.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou
15.1.5. cometer fraude fiscal.
15.2. Pela  inexecução  total  ou  parcial do objeto deste  contrato,  a  Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
15.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significaƟvos para o serviço contratado;
15.2.2. Multa de: 
15.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução
com  atraso,  poderá  ocorrer  a  não  aceitação  do  objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa
hipótese, inexecução total da obrigação assumida,  sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença; 
15.2.2.2. 0,1%  (um  décimo  por  cento)  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no
subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
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15.2.2.3. 0,1%  (um  décimo  por  cento)  até  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
15.2.2.4. 0,2%  a  3,2%  por  dia  sobre  o  valor  mensal  da  contratação,  conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
15.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garanƟa (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
15.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.
15.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enƟdade ou unidade
administraƟva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;
15.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e enƟdades da União, com
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
15.2.4.1. A  Sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  prevista  neste  subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administraƟva no
subitem 12.1 deste Termo de Referência.
15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os moƟvos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante  a  própria  autoridade que aplicou a  penalidade,  que será  concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
15.3. As  sanções  previstas  nos  subitens  14.2.1,  14.2.3,  14.2.4  e  14.2.5 poderão  ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a
serem efetuados.
15.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com
as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor da contratação / Nota de Empenho

2 0,4% ao dia sobre o valor da contratação / Nota de Empenho

3 0,8% ao dia sobre o valor da contratação / Nota de Empenho

4 1,6% ao dia sobre o valor da contratação / Nota de Empenho
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5 3,2% ao dia sobre o valor da contratação / Nota de Empenho

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
PermiƟr situação que crie a possibilidade de

causar dano İsico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência;

02

2
Suspender ou interromper, salvo moƟvo de força

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais
por dia e por unidade de atendimento;

04

3
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
02

Para os itens a seguir, deixar de:

4
Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por

ocorrência;
02

5

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas,

após reincidência formalmente noƟficada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:
15.5.1. tenham sofrido condenação definiƟva por praƟcar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
15.5.2. tenham praƟcado atos ilícitos visando a frustrar os objeƟvos da licitação;
15.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praƟcados. 
15.6. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administraƟvo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,
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observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº
9.784, de 1999.
15.7. As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  Contratante  serão  deduzidos  dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garanƟa, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida AƟva da União e cobrados judicialmente.
15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
15.8. Caso o  valor da multa não seja suficiente para cobrir  os  prejuízos  causados pela
conduta  do  licitante,  a  União  ou  EnƟdade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente
judicialmente, conforme arƟgo 419 do Código Civil.
15.9. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educaƟvo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práƟca de
infração administraƟva Ɵpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,  como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraƟvo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeƟdas à autoridade
competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual
instauração de invesƟgação preliminar ou Processo AdministraƟvo de Responsabilização -
PAR. 
15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administraƟvas não consideradas
como  ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administraƟva.
15.12. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administraƟvos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo comeƟdo por pessoa jurídica, com
ou sem a parƟcipação de agente público. 
15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
16.1. As  exigências  de  habilitação  jurídica  e  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  são  as
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
16.2. Os  critérios  de  qualificação  econômica a  serem atendidos  pelo  fornecedor  estão
previstos no edital.
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16.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles
descritos no Edital.
16.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário.
16.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
17.1. O custo esƟmado da contratação é de R$ 97.790,00 (noventa e sete mil e setecentos
e noventa reais).

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
18.1. De acordo com § 2, Art. 7 do Decreto nº 7.892/2013: “Na licitação para registro de
preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a
formalização  do  contrato  ou  outro  instrumento  hábil”,  portanto  as  informações
orçamentárias serão informadas no momento da eventual  formalização da aquisição dos
materiais.

19. ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
19.1. O  presente  Termo  de  Referência  foi  elaborado  pelo  Requisitante  do  Campus
Avançado  Três  Corações,  auxiliado  pela  Coordenadoria  Geral  de  Contratações  Públicas,
estando em consonância com as disposições legais e normaƟvas aplicáveis e com o interesse
e a  conveniência da Administração,  sendo submeƟdo à  consideração e  à aprovação das
autoridades competentes.

Pouso Alegre-MG, 23 de Junho de 2023.

João Carlos Ferreira
Coordenador Geral de Contratações Públicas em subsƟtuição 

Cleber Avila Barbosa
Reitor 
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